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DECRETO N9 46.237 -- DE 18 DE JUNHO DE 1959

•

Tipos	 Centro-Sul
	

Norte-Nordeste

•

1. Cristal Triturado ou Moído
2. Cristal Superior
3. Cristal Especial 	

1,95
3,24
8,11

2,17
3,62
9,06

Art.. 29 A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Dicirio Oficial da União, revogadas as disposições em contrário.
- Glauco Carvalho, Súperintendente.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

do cargo de Oficial de Administração,
código AF-201.12.A da Parte Perma-
nente do Quadro 'único de Pessoal
desta Universidade da fünção gratifi-
cada de Secretário (Chefe da Secre•
taria), símbolo 2-F da Escola de Belas
Artes.

N.° 370 - Designar o servidor Os-
car Gomes Seixas, Arquivista,. EC-
303.7.A, da parte Permanente do
Quadro trnico de Pessoal desta Uni-.
versidade para exercer a função gra-
tificada ee Secretário da Escola de
Belas Artes (Chefe de Secretaria),
simbolo 2-F, em vaga decorrente da
dispensa de Francisco Flori Neto.
Vladir 'Menezes, Sub-Reitor. 	 ,

UNIVERSIDADE'
FEDERAL DE SANTA MARIA

SUPERINTENDÊNCIA
• NACIONAL I.

DO ABASTECIMENTO
Retificações.	 -

Na publicação das Portarias ml-
meros 18 e 19, foram feitas as seguin-
tes alterações:

PORTARIA SUPER N° 18, DE 29
DE MAIO DE 1972

Onde se A° Art. 11 - A presente
Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da
União, revogada a Port. Stiper n° 22
de 17 de junho de 1971 e demais dis-
posições em contrário.,

Dela-se: "Art. 11 A presehte
Portaria entrará em vigor na data
de sua- publicação no Diário -Oficial
da União, revogada a Portaria Stlper
n° 10 de 7 de março de 1972 e demais
disposições em contrário",	 .
PORTARIA- St7PER N° 19, DE 29

MAIO DE 1972
Onde se lê - Art. 12 - Apresente

Portaria entrará CM vigor na data
de sua publicação 'no Didrio Oficial
da União, revogado, a Portaria Súper
no 18 de 2 de junho de 1971, e demais
disposições em contrário.

Lela-se: - "Art. 12 - A presente
Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação no Didrio Oficial da
União, revogada a Portaria Sfiper n°
5 de 26 de janeiro de 1972 e demais
diSposições em contrário".
PORTARIA SUPER N9 20 DE 5 DE

JUNHO DE 1972 5- .
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional da. Abastecimento
(SUNAB), ' usando da competência
que lhe confere o Decreto ng 60.450,
de 13 de março de 1987,

trinta e dois cruzeiros e quarenta e
dois centavos) na Região Centro-Sul
e Cr$ 30,23 (trinta e seis cruzeiros e
vfnte e três centavos) na Região Nor-
te-Nordeste.

Art. ,42. Os preços oficiais de fa-
turamento do açúcar cristal •"stdn-
dard", por saco de 60 (sessenta) qui-
los, na condição PVU (posto veiculo
na usina); são fixados em Cr$ 42,62
(quarenta e dois druzeiros e sessenta
e dois centavos) na Região Centro-
Bui e Cr$ 43,13 (quarenta e três cru-
zeiros e treze centavos) na Região
Norte-Nordeste, já incluídos em am-
bos os preços a' contribuição de
Cr$ 3,38 (três cruzeiros e trinta e oito
centavos) para o IAA, criada pelo
Decreto-lei ng 308, de 28 de feverei-
ro de 1987, e o valor do Imposto de
Circulação de Mercadorias (ICM),
calculado na base de 18% para a Re-
gião Centro-Sul e 17% para a Região
Norte-Nordeste.

19 Na forma 'da legislação em vi-
gor,,os preços oficiais de faturamente

'PORTARIA N° 61-B, DE 17 DE'
• MAIO DE1972

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, usando de suas atribuições legais,
resolve:	 "

Designar Agenor Fernandes Gade-
lha, Professor de Ensino Secundário,
matrícula n° 1.127.511 do Q.P.P.P.
do M.E.C., para Coordenador-Geral
de Latim do Externato Frei de Gua-.
dalupe, durante o ano letivo de 1972.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1972,
234° da Criação do Sezhinário São

do açúCar crista/ referidos no "caput"
deste artigo _ somente se aplicam
quando a circulação do produto se
verificar dentro do respectivo Estado
produtor.	 '

Si 29 Quando a venda do açúcar se
destinar a salda para 'outros Estados,
o preço oficial de faturamente, por
saco de 60 (sessenta) quilos, ha con-
dição PVU (posto veiculo na usina)
será de Cr$ 41,63 (quarenta e um cru-
zeiros e sessenta e três centavos) nas
Regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste,
já incluídos nesse preço a contribui-
ção de Cr$ 3,38 (três cruzeiros e trinta
e oito centavos) para o IAA e o mon-
tante do Imposto de Circulação de
Mercadorias (ICM), calculado na ba-
se de 14% para ambas as Regiões.

Art. 43. os tipos de açúcar de qua-
lidade superior, com as especificações
estabelecidas no Ato n9 14-72, de 15
de maio de 1972, terão OS seguintes
ágios sobre o preço oficial de liquida-
ção do açúcar cristal istandard":

Joaquim, 135°. da Conversão em Colé-
gio Pedro II e 6° da Transformação
erwAutarquia: Londres
da Nóbrega, Diretor-Geral.

UNIVERSIDADE FEDERAL -
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 30 DE 'MAIO
DE 1972

O Sub-Reitor de Pessoaf e Servi-
ços Gerais, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N.° 369 - Conceder dispensa ao ser-
vidor Francisco Flori Neto„ ocupante

Considerando que pela Resolução
n9 2.088 de 28' de maio de 1972, bei-'
nda pelo Instituto do Açúcar e do
•Álcool, foram fixados novos preços
para o açúcar em todas as usinas
do Pais, com vigência a partir de 19

- de junho de 1972,
Considerando que cabe à Superin-

tendência Nacional do Abastecimen-
to, por força da legislação em vigor,
aprovar aumentos de preços de gê-
neros e mercadorias cuja produção e
comercialização sejam reguladas por
entidades públicas federais, resolve:

Art. 19 Homologar os novos preços
de venda do açúcar cristal, na condi-
ção PVU (posto veículo na usina)
fixados pelo jnstituto do Açúcar e. do
Alcool,:confdlene, Resolução número
2.088 de 28 de maio de 1972, para
vigência a partir de 19 de junho de
1972:

"Art. 41. Os preços oficiais de li-
quidação do açúcar cristal "sten-,
dard", por saco de 60 (sessenta) qui-
los, na condição PVU posto veículo
na usina), são fixados em Cr$ 32,42

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
• E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

PORTARIAS DE 22 DE MAIO -
DE 1972

• •O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:
• N.° 5.729 - Transferir, de acordo
com os artigos 52, item I e 53, itera
II, da Lei número 1.711, de 28 de eu-
tUbrO de 1952, em Virtude de readap-
tação prevista nos artigos '70 e 71 da
Mesma Lei, o funcionário Eron Ilha
da Palma, Auxiliar -de Nectoosia,
P4708.9 'para o cargo de Laborato-
rista. P-1602.9 da Parte Permanente
do Quadro trnico de Pessoal desta
Universidade.

N.° 5.730 - Declarar vago o cargo
de Auxiliar de Necropsia, P-1708.9,
ocupado pelo servidor Eron 'Ilha , da
Palma, da Parte Permanente do Qua-
dro Unica de Pessoal desta Universi-
dade, em virtude de ter sido transfe-
rido para outro cargo,, nos termos do
artigo 70 da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952. - Prof. José Ma-
riano da Rocha Filho, Reitor.
- PORTARIAS DE 31 DE MAIO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

de Santa Maria, usando de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N.° 5.754 -.Conceder exoneração,
nos termos do art. 75, item 1, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, a_ Airton .Nonemacher de Mes-
quita, Armazenista. AF-102.8A, da
Parte Permanente do Quadro Unia)
de Pessoal desta Universidade, a par-
tir de 22 de- maio de 1972.

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui- -
cões que lhe confere o artigo 8.° do
Decreto número 51.852, de 9 de Ja-
neiro de 1963, resolve:

N.° 5.755 - Designar Valderez da
Rosa. Escrevente' Datilógrafo, 	
AF-204.7. da Parte Permanente do
Quadro enico de Pessoal desta Uni-
versidade, símbolo 9-F. de Chefe da
Seção de Expediente da Divisão de
Legislação e Controle de Cargos e
Empregos do Departamento de Pes-
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BRAS1L-IA

ASSINATURAS
1131ARTIÇÕES 1 PARTICULARES

Semestre 	 	
Fuarcaoarlaros

Cr$ 30,0.0 Semestre 	
Ano 	  Cr$ 60,00 Ano 	

. Exterior	 Exterior
Ano 	  Cr$ 65,00 Ano 	

PORTE AÉREO
r$' 17,00 I Semestral Cr$ 102,00

NÚMERO AnVULSO
rj-- O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.	 ,	 •
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do

Mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.. 	 -

Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

Mensal ••

Cr$ 50,00

-	 ,
1 'Anual .. Cr$ 204,00

Horário cumprido em

• Dias da Semana
FEF1EG-1
	

UFF-2

Segunda-feira . 	
Quarta-feira 	
Sexta-feira . 	

7 1/2 às 11 1/2
7 1/2 às 11 1/2 •
7 1/2. às 11 1/2

às 17
13 às 17
13 às 17
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junho de 1972

1) O expediente das repartições
pú bliects, destinado à publidação,

'será recebido na Seção de Comuni-
cações até , às 17 horas. O atendi-

' mento do público pela Seção de Re-
dação será de '12 às 18 horas.
p 2) Os originais para publicação,
, devidamente autenticados, deverão
!ser datilografados diretamente, em
;espaço dois, em papel acetinado ou
; aperganzinhado, medindo 22x33 cen-
!timetros, sem emendas • ou rasuras
' que dificultem 'a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.	 .

. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

,
3) Os originais encaminhados à

publicação não serão restituídos às. . .

Cheque ou vale postal, em favor de I
TesOureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aérea, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégralos em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independelte'
temente de actatscinio no preço.	 •

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar .os seus preços, no
caso de elevação de tarifas 'comer-'
ciais aéreas,' mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos" da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderei ser mensal, se-
mestral ou' anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação devera ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp3nsos in-
dependentemente de ai:no-prévio. I

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.
Iír) Os pedidos de assinaturas de

servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

partes.
4) As reclamações pertinentes

matérza retribuída, nos , casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
*or escrito, 'à Seção .de Redação, oté
o quinto dia útil subseqüente d
publicação.

5) As assinaturas serão tomadre
no D.I.N. O transporte por via
aérea será Contratado separadamente
com, a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios , e Telégrafos err
Brasília.. Esta poderei se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.l.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
Item seguinte.

8) • A remessa de valores para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação. será feita semente por

soai, criada através do Decreto n(ime-
ro 70.279, de 14 de março de 1972, pu-
blicado no Diário f icial da União de
17 subseqüente. — Prof. José Maria-
no da Rocha Filho, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO . DE JANEIRO

PORTARIA N9 102. DE 31 DE
MAIO DE 1972

O Reitor da Umversiaade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere a alínea
"J" do Artigo 12 cio Estatuto cesta
Universidade, aprovado pelo Decreto
ri" 66.355, de 20 de março de 197(i
publicado no Diário oficial de 25 de
março de 1970, resolve:

Promover, por antiguidade.
De acordo com a alínea "e" do ar-

tigo 99 do Decreto n9 53.480, de 23 de
janeiro de 1964 e artigo 19 do Decreto
nY 64.815', de 14 de julho de 1969, em
vagas criadas pelo Decreto núínero
61.583, de 20 de outubro de 1967, • pu-
'blicado no Diário Oficial de 25 de ou
tubro de 1967

No Quadro bnico de Pessoal—Par-
te Permanente — da Universidade Fe-
deral Rural do Rio de 'Janeiro:

a) na série de classes de Ferreiro
A-1703

A partir de 31-124970
1) Ary José Phins, do nível 10-a

para o 12-D;
b) na série de classes de Mecânico

de Máquinas A-1306
a. partir de 31.12.1971	 •
1) Elpidio Rodrigues da Conceição,

do nivel 10-C para - o 12-D;
c) na série de alasses de Mecânico

de Motores a Combustila A-1305
a partir de 31-12-1971
1) José Dias, do nível 10-C para o

12-,D;
d) na série de

(
 classes de impres-

eor A-407
a partir de 31-12-1971
1) Alberto Martins Ferreira, do

nível 10-C para o 12-D. — Fausto
Aia Gai.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

'PORTARIAS DE 30 DE MAIO
, DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N.° 1.272 — 'Dispensar, a partlr de
19 de abril do corrente ano, Mauricio
Lsaac Ferreira Varella, Mecanógrafo,
regido pela C.L.T. das atribuições de

1. Quadro Demonstrativo das
horários do Dr. José Lopez Cuadra:

1. Conforme declaração da Secre-
taria do Instituto BiBomédico da ...
FEFLEG (vide processo).

2. Conforme declaração da Secre-
taria do instituto Biomédico da UFF
(vide processo).

2. Dada a evidente compatibilidade
de horários, demonstrada no quadro
do item 1, e havendo plena compa-
tibilidade de matérias — visto o Dr.
Cuadra pretender ministrar cursos de

responsável pelo Setor de Expediente
do Instituto de 'Física, do Centro de
Estudos Gerais desta Universidade.

N.° 1.280 — Dispensar, a pedido, a
partir de 29 de fevereiro do corrente
ano, Pedro Afonso de Mendonça Li-
ma, das atribuições de Auxiliar de
Ensino, regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho; lotado no Departa-
mento de-Direito Público, do Centro
de' Estudos Sociais Aplicados desta
Universidade. — - Jorge Emmanuel
Ferreira Barbosa — Reitor.

disponibilidades e compatibilidades de

fisiologia • (FEFIEG) e de farmacolo-
gia (UFF) — cujos cursos ministra-
dos de forma integrada e no mesmo
Departamento da UFP, somos de opi-
nião inteiramente favorável a acumu-
lação das funções de Auxiliar de En-
sino (FEFIEG) e de Professor Assis-
tente (UFF).

Niterói, 21 de março de 1972. —
Charles filfrecl Esbérard — FPenando
Antonio Moreira de Azeredo — Celso

de Resende Ferreira Filho..

Processo n.° 7.326-71
A Comissão designada pelo Magni.;

fico Reitor da U.F.F., pela Portaria
n.° 1.143 de 6.4.72, para se pronun-
ciar sobre a acumulação de cargos, a"
correlação de matérias e a compati-
bilidade de horário. de Evelyn
Matta Calvert, considerando sua con-,
tratação para a função de Auxiliar de
Ensino, regida pela Consolidação das
Leis do Trabalho desta Universidade,
conclui pelo seguinte

• Parecer
1. A acumulação de cargos pretena

dida, de dois cargos de Magistério, é
legitima. A interessada declarou ser -
remunerada pelos cofres públicos no
Instituto de Letras da U.F.F. e no
-Colégio Estadual da Policia Militar
(cf. fl. 17 do processo).

2. A correlação de matérias, ensino
de Literatura Brasileira no Instituto
de Letras da U.F.F. e de Português
(que inclui programas de língua e
teratura) no Colégio Estadual da Po-
licia Militar, a Comissão tem por fora
de dúvida. Constam do processo
ementas de programas e programas
por nós solicitados.

3. Quanto ao horário, aparente-
mente incompatível na fl. 6 do pro-
cesso, vem retificado nas fls. 21 e 22
(que confere com a declaração do
Chefe do Departamento de Literatura
na página 20 verso). Os z. horários
atualmente cumpridos pela professo-
ra Evelyn `da Matta Calvert são com-
patíveis:

Instituto de Letras — 4*s feiras das
14.00 às 16.00;.4's' feiras das 18.00 às
22.00; 5as feiras das 15.00 às 17.00;
6's feiras das 18.00 às 22.00 horas.

Colégio Estadual da Militar
— 2"s feiras das (9.00 às 22.00; 31a
feiras das 19.00 às 22.00; 5's feiras
das 19A0 às 22.00 horas..

A Comissão entende, pois, que 8
licita' a acumulação em questão:

Niterói. 24 de abril de 1972. -.I
Maria Helena Pezmoto Konschile
Presidente — Ciléct Conceição *--1*
Suely Machado Faillace.
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ção não só do Plenário do C.F.C.,
senão também de todos aqueles que
militam na profissão, quer nos Con-
selhos, quer nos Sindicatos, quer nas
Associações de...Classes e ainda da-
queles que não se vinculam a qual-
quer colegiado, a qualquer órgão as-
sociativo, mas'que trabalhem apenas
como contabilista. Adiantou o Presi-
dente ter recebido inúmeras corres-
pondências .sobre o assunto: criação
pela Fundação Getúlio Vargas de um
curso de graduação especial de Cin-
das Contábeis, curso esse a ser mi-
nistrado em 10 meses que aparente-
mente se despia de legalidade. Man-
dara que fossem feitas verificações
junto- ao Conselho Federal de Edu-
cação e à Fundação Getúlio Vargas
e chegara à conclusão- de que a
orientação por eles tomadas é vá-
lida, dentro daquilo que existe tla lei.
Em principio parece estranha a cria-
ção de pm curso que se propõe a
formar um contador, Bacharel em
Ciências Contábeis, em 10 meses de
duração, ainda que num regime de
trabalho intensivo com duração de 8
horas diárias. Devidamente creden-
ciado foi enviado à Fundação Getúlio
Vargas um funcionário para se infor-
mar sobre a legitimidade desse curso.
Dirigiu-se, além ' disto, ao Conselho
Federal de Educaçãe onde obteve có-
pias dos pareceres que legitimara o
referido curse. Mandou a seguir fos-
sem lidos, os pareceres solicitadcs,
afirmando • ainda o Presidente' Ivo
Malhães não_ haver dúvida alguma de
que o assunto foi bem estudado, à
vista da argumentação apresentada.
O corpo docente, com os respectivos
currículos pareceu o melhor possível.
Adiantou o Presidente nue o parecer
do Conselho Federal da Educação au- '
torizava a Fundação Getúlio Vargas
a criar o curso, a titulo precário, a ti-
tulo experimental, • -durante • cinco
anos. Adiantou o Presidente já ter
enviado ao Conselho Federal de Edu-
cação, Ra »escoa do seu Presidente.
professor Newton Sucupira, ene data
de 8 do corrente. expediente afirman-
do não desejar desenvolver considera-
ção "muita causae" nobre a complexa
e até tormentosa problemática rela-
cionada à compressão, no curtíssimo
espaço de 10 meses, sobre regime in-
tegral de 8 aulas diárias, de um cur-
so que ambiciona a graduação em
glenclas Contábeis. -  - nem objetive
realiza-se com a aotacáo. especial-
mente sublinheda da disparidade de
critérios desse Órgão ao apreciar ma-
lérias ,análogas. Seria' de maior opor-
tunidade pue esse Egrégio Conselho
reconsiderasse, seu parecer com base
no substitutivo do Senhor Deputado
Parsifal Barroso, ao citado projeto.
Por ser de evidência solar, seria ple-
onasmo grifar que é muitíssimo me-
nor a distância nue vai entre o téc-
nico em contabilidade de comprovada
experiência e o contador, daquela que
medeia entre este último e, ."exem-
plis gratia", o bacharel em direito.
A história. a cujo julgamento todos os
nossos atoa são submetidos, não nos
perdoaria se, diante do assinalado cri-
tério de dois pesos e duas medidas.
nos escondêssemos atrás do' silên-
cio. Adiantou o Presidente que fi-
e-era • referência • ao substitutivo
Parsifal Barroso, ao projeto de . lei•
número 2.461-64. que trata da
unificarão das categorias profissio-
nais,' lembrando que as altera-
ções apresentadas eram no sentido de
que os técnicos em contabilidade
com mais de 5 anos de efetivo exer-
ídolo da profissão, federiam se can-
eidatar ao titulo de lancharei. em Cl-
Cicias Contábeis. ,deade que feitas de-
terminadas disciplinas não constan-
tes do seu currículo normal no curso

de Técnico em Contabilidade. Dai,
parecer ao Presidente Ivo Malhãee
haver uma ,possibilidade de se apre-
sentar uma propesição. ou extesmo
uma tentativa de reconciliação, para
que pelo menos se desse, direito aos
técnicos em contabilidade de ingres-
sarem num curau, não de oito meses
mas de um ano ou dois anos, cursan-
do as matérias não constantes de seu
currículo de .nivel médio. A seguir
mandou fosse lido inemorial a ser di-
rigido ao Sr. Ministro da Educação e
Cultura nesse sentido. Pede a pala-,
vra o Conselheiro Geraldo da Silva de
Santa Clara, pará indagar se a Fun-
dação Getulio Vargas também vai
criar cursos intensivos para outras
profissões • permitindo que os Bacha-
réis cai Ciências Contábeis possam
fazer Direito, Administração, ou Enge-
nharia em-10 meses Não compreen-
dia porque o curso tivesse sido dirigido
unicamente aos Baeharéis em Ciên-
cias Contábeis, .deixivado o assunto à
meditação aos senherea Conselheiros.
A seguir falou o professor A. Lopes
de Sá, para dizer que o assunto rela-
tivo a este curso foi objF to de seu es-
tudo particularizado. Achava ele que
o esforço da Fundação Getúlio Vargas
no sentido de dotar o Brasil de maior
número de profissionais. para:aten-
derem — segundo parecer do Con-
selho Federal de Educação — a ne-
cessidade das empresas é, em tese,
um esforço louvável, digno e natural-
mente merece todos os encômios. Dis-
cordava apenas da forma de fazê-lo.
Achava sitie quem deu o pareces no
Conselho Federal de Educação não
deve ser pessoa que conhece probles
mas da Classe Contábil. Gostaria 'in-
clusive de conhecer a profissão da
pessoa que deu o parecer; se é con-
tabilista ou- possuir diploma de cur-
so superior de Ciêneias Contábeis, pa-
ra lastrear o parecer que ele fez, por-
que achava o Conselheiro que o indi-
víduo só se credencia a dar pareceres,
quando ele conhece sobre o assunto.
Foi informado por uma autoridade
que não existe no Coneelho Federal
de Educação um só contabilista, para
dar pareceres sobre assunto de conta-
bilidade, e logicamente este parecer
foi dado por pessoa inabilitada. Acha.
va o Conselheiro A. Lopes de Sá que
o Conselho Federal de Contabilidade
deveria encaminhar o assunto não
apenas ao Ministro da Educação, mas
ao Conselho de Segurança Nacional,
porque acha ele que o assunto
subversão da ordem ou seja querer se
diplomar alguém em curso superior,
notadamente aúditores. em oito me-
ses. E' uma alta desmoralização para
duzentos mil homens que existem nes-
te pais com seus diplomas tirados diu-
turnamente através de Faculdades.
Como professor, conhece que qualquer
processo metodológico rara ser im-
plantado, neressita de um prazo de
amadurecimento. O que estava obser-
vando diante deste Decreto, é que o
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República foi ratIralmente induzido
por 'uma Assessoria mal organizada e
que estamos diante, efetivamente; de
uma brincadeira didática, eDas duas
uma: ou se admite que a Fundação
queira vender diplomas e r aturalmen-
te com isso auferir uma receita ele-
vada, o que não aeredita urna vez
que se trata de um órgão sério, bas-
tante Intencionado, ou então teria que
admitir a segunda hipótese: que quem
idealizou tal curso entende pouco da
matéria. Achava estranho ver o no-
me de colegas ilustres perticipando na
formação do corpo docente. Não .sa-
bia como um engenheiro poderia efe-
tivamente entender de auditoria em
8 meses, não vendo qual a afinidade
entre o curso de engenharia e o cur-
so de contabilidade, a menos que nos
considerássemos ainda no século pas-
sado ou comungássemos com os auto-

res do século passado, selando diziam
que contabilidade era a ciência das
contas e que era ensinada nas esco-
las de aritmética dos fina da idade
média. Talvez lastreadas nestea pre-
ceitos, é. que tenha sido aprovado o
parecer. Então achava o Conselheiro
A. Lopes de Sá, e afirmou fazê-lo com
a responsabilidade do seu nome, que
o problema merece , uma apuração
através do ConsLho cio Segurança Na-
cional, para conhecer-se da origem,
de que se pretende efetivamente com
este tipo de atitude e, em efundo lu-
gar, que fosse dirigido ao Senhor
Presidente da Repúbdca memorial co-
locando-o a , par da nossa repulsa por
este processo, - por este encansiruia-
mento da matéria. Manifestava-se
não apenas como conselheiro, mas es-
pecialmente como educador a sua ene
tranheza pelo processo que atingiu a
nossa classe e muito coincidentemen-
te depois que se resolveu -regularizar
a situação dos auditores no Brasil. E'
de estranhar que na hora em que os
contabilistas se preocupam era regu-
larizar o funcionamento desta pro-
fissão, ocorram curses a toque de cai-
xa sobre a égide de uma moralidade
que não sabe se seria cumprida. Sa-
bemos, adiantou ainda o Conselheiro,
que os contadores em todas as partes
cio mundo são aqueles homens, aos
quais são requeridos os maiores ín-
alces de cultura, de conhecimentos
gerais, de dedicação e experiência. Se
mesmo aqui nesse Conselho Federal,
para registrar colegas diplomados,
exigida a prova de emulei() da audi-
toria, como é que se pude formar Ba'.
charéis em CiênclasCentábeis no pra-
z de 10 meses? Acha êie que os con-
tabilistas do Brasil, que são repre-
sentados aqui pelos Conselheiros, de-
vem deixar patente a sua estranheza
e o seu protesto, luSanclo até o fim de
suas forças, junto ao Governo, para
que seja reconsiderado o parecer do
Conselho Federal de Educação. Fa-
lava em seu nome pessoal e em no-
me de todos os líderes da classe, cone
quem conversara, afirmando ainda
que 'deveriam todos reagir à altura do
direito, dentro do princípio da ordem,
dentro do princípio do patriotismo,
mas com firmeza, com -segurança e
dentro daquilo que ac;ieva que era
exatamente o preceito da verdade e
do nacionalismo. A seguir usou da pa-
lavra o conselheiro Midtino Rodrigues
Martinez para dizer que ouvira reli,
ciosamente as palavras do colega. A.
Lopes Sá e discordava fundamental-
mente do seu ponto de vista, princi-
palmente quando feie até em sub-
versão. Há, sim, subversão eia quase
todo mundo; na China, na Nigéria, no
Brasil. Neste caso, está se tentando a
modificação no sistema ,de ensino. O
que se -quer, pelo que ouviu da leitura
dos pareceres é uma experiência nu-
ma classe que de fato se alar-
deia — aqui inclusive — que está se
acabando, que é a classe dos Racha.
reis em Ciências Contábeis. Não ad-
mitia pensar que tal curso fosse crla,;..
do para trazer mais Auditores ou • al-
guns Auditores a mais. Sabiam todos
que não há quase distinção entre o Tão
nico em Contabilidade e o Bacharel
ern Ciências Contábeis, mas já se
desceu ao detalhe inclusive de se ten-
tar a união dessas duas categorias em
uma se, porque se sabia que se esta-
va perdendo força dentro da consis-
tência de cada um'. O curso será en-.
,tregue a especialistas de alto nivel,
formados em curso superior e será
dado dentro da metade do tempo ou
seja mil trezentas e tantas horas, —
dentro desses oito ou dez meses; se-
rá' dado a pessoas que têm-alguma
cultura, alguma inteligência. Note-se

•o fato de que o aluno não pode per-
der a mesma matéria, quer- dizer dois
trabalhos seguidos. Não há segunda
época e a média é 7, Média mais alta
que qualquee currículo comum. Per-
gunta o Conselheiro Militino qual a
desvantagem em nós contabilistas nos
associarmos a indivíduos de alta qua-
lificação, que têm uma capacidade de
dentro de oito meses ou dez meses ar
superar . num, trabalho intensivo. No,

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

-4ta da 487' Reunia do dia 17 de
• março de 1972 do Conselho Federal

de Contabilidade.

As 16 horas do dia 17 de março do
ano de mil novecentos e setenta e
dois, realizou-se sob a Presidência do
Contador Ivo edelhãe3 de Oliveira, e
com a presença dos Conselheiros que
assinaram o Livro de Presença: AdaS-
berto Matheus, Ateei° Zanettim, An-
tonio Lopes de Sá, Elas Mathias, Ge-
raldo da Silva de Santa Clara, Jayme
Sandeus, Júlio de Carvalho, Mário
°urja° Pessoa, Ministro Rodrigues
Martinez, Nilza Corrêa dos Santos,
Orlando Travancas, Vilba Guide San-
tos, Ynel Alves de Camargo — Vice-

'Presidente — a 487' reunião do Con-
selho Federal -de Contabilidade.
Abertos os trabalhos o Senhor Presi-
dente mandou que o Secretário lesse
o termo de posse do Conselheiro su-
plente Benedicto Gilberto de Azevedo
Pantoja, após o que foi mesmo assi-
nado pelo Senhor Presidente, pelo
empossado e por mim Secretário.
Empossado, o Conselheiro Pantoja
assinou o Livro de Presença, partici-
pando da reunião em substituiçãe ao
Conselheiro efetivo, Orlando de Le-
mos Falcone. Aprovada a Ata da reu-

• nião anterior, de n.° 486.-Expediente:
o Senhor Presidente Ivo Malhães
comunicou ao Plenário as viagens
feitas aos Estados de Alagoes e Pa-
saiba, quando tratou de aquisição de

• sedes próprias para os órgãos Regio-
nais, encontrando em ambos' os Es-
tados' imóveis capazes de servirem e

• bem aos Regionais, estudando as pro-
postas e visitando os locais, pessoal-

1 mente. O assunto será levado agora
ao Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, a quem cabe "ex vi"

"i da Lei n.° 5.730-71, dar a devida
autorização. O Plenário concordou

É plenamente com as demarches do Se-
nhor Presidente, que procura dotar

• os Conselhos Regionais, menos provi-
-1 dos, de meios suficientes para uma

melhor fiscalização profissional. A•- seguir, fez proceder ao sorteio para
,p; escolha dos Conselheiros que, --junta-

mente com a Presidência, comparece-
rão à :nauguração das sedes dos
CC. RR. CC . de Alagoas e Pa?atba-.
Para a Paraíba, foi sorteada a Con-
selheira Vilma Guide Santos e para
Alagoas o Conselheiro Alécio Zanet-
tim. A seguir o Senhor Presidente
deu conhecimento da carta escrita pe-
lo ex-Conselheiro do CRG — Dis-
trito Federal, Assa Guimarães. que
agradecia as atenções dispensadas pe-
la Presidência e Conselheiros do
Conselho Federal, quando de uma
`grave enfermidade que o acometeu.

• A seguir, o Senhor Presidente deu
conhecimento ao Plenário da reco-

'enendação feita aos Conselhos Regio-
nais, a respeito de tabela de hono-
rários profissionais, no sentido de

- . apenas adotarem, para efeito de anil-
caçÃo do art. 8.° do Código de Ética
Profissional, tais tabelas, aprovadas
por Sindicatos de Contabilistas das
respectivas regiões econômicas ou As-
sociações Profissionais, onde não hou-
ver SindfCatos, não podendo' os
Regionais homologarem tais tabelas.
Deu conhecimento também aos CC.
RR. CC . de cópia do parecer do Dr.
Marcelo Pimenta datado de 4.6.1369
referendado pelo entro Ministro do"
Trabalho e, Previdência Social, Dr.

• Jarbas Passarinho, sobre matéria se-
melhante, dado em processo no qual
se envolvia o Conselho Federal de
Medicina. Afirmava, taxativamente o
referido Conaultor- Jurídico não divi-
sar, entre as atribuições do Conselho
Federal de Medicina, nenhuma possi-
bilidade de imiscuir-se em -questões
salariais da classe,. Com a palavra o
Senhor Presidente Ivo Malhãe.s 'de
Oliveira que passou a focalizar as-
sunto de grande interesse para a clas-
se contábil brasileira, pedindo a a`se-

MINISTÉRIO DO TRABALHO'

• I E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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Federal de' Contabilidade de dezem-
bro de 1971 e janeiro de 1972. A Co-
missão de Contas no desempenho de
suas atribuições _procedeu a minucio-
so exame e conferência de quanto se
registrou como fatos administrativos
neste C.F.C., tendo compulsado to-
da documentação referente aos me-
ses sle dezembro de 1971. e janeiro de
1972. Em assim senão os seus inte-
grantes são de parecer que as referi-
cias contas estão em condições de ser
aprovadas. Aprovado, 121, 122, .123,
124, 125, 127, .129, 13u, 131, 132; 133,
134, 135, 136, 137,- 140, .141 e 142-71.
Balancetea dos Conselhos Regionais
de Contabilidade do Amazonas, Pa-
rá, Manilha°, Piaul, .Ceara, Rio
Grande do Norte, Espirito Santo. -
Alagoas, Sergipe, Bailia Rio de Ja-
neiro, Guanaoara, Se.° Paulo, Para-
ná, Santa Catarina, Goiás, Mato
Grosso e Distrito Federal. Os proces-
sos foram devidamente informados
pelo setor da Contabilidade deste
Conselho, que esclareceu a situação
de cada um. Em assim sendo esta
Cornisão opina pela remessa dos Ba-
lancetes à I. G. F. do MTPS.; soli-
citando dos Regionais que não cum-
priram "in totuna" a Portaria I.G.F.
68-71, os elementos em falta. Apro-
vado. O Presidente submeteu ao Ple-
nário a propeslçae cio seguinte teor:
O CRC. Rio de Janeiro deliberou con-
ceder auxilio a Associação Cabofrien-
se de Contabilidade, para realização
da .XXIII Convenção dosContabilis-
tas do Rio de Janeiro, fixando em ..
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros;, a
ajuda. Submetida a matéria a este
Conselho, foi expedida a Deliberação
CFC ri." 23-71, autorizando o CRC-Rio
de Janeiro .a c_onceder o auxilio, sem
aludir o . quantitativo. Realizado o
conclave, a' entidade promotora apu-
rou a existência de um "deficit" pa-
ra cuja •eliminação encareceu novo
auxilio ao CR,C-RJ, o qual, contando
com disponibilidade nos submete o
assunto, para autorização. Enquanto
não for dimensionado o exato alcan-
ce do principio incluído no parágrafo
único art. •79 do Decreto-lei n° 1.040,
de 21 de outubro de 1969, com a reda-
ção dada pelo art. 1° da Lei número

exercício findo naquela data, de' acor-
do com os princípios dé contabilidade •
geralmente aceitos, aplicados com
uniformidade em relação ao exercitio
anterior". , A seguir, o Senhor Presi-
dente submeteu ao Plenário o Rela-
tório das atividades do C.F.C., no 2°
semestre de 1971, que foi aprovado.
Passou-se à parte referente ao rela-
to de processos pelos Senhores Con-
selheiros: A Conselheira Nilza Cor- •
rea cios Santos relatou -o Processo a
seguir indicado: 216-71-CRC. São
Paulo. Recurso em que são interessa-
dos Escritaelo Contábil J. F. Alen- •
cará José Francisco de Alencar e Jo-
sé de Deus Alencar.. "Volta o Proces-
so a exame após cumprida diligência
pela nossa Assessoria. Constata-se no
processo que em 26 de agosto de 1970
foram lavrados, os autos 10.147 e
10.148, 'respectivamente, contra o Es-
critório Contábil .1. F. de Alencar e
Jose Francisco' Alencar, e, em 12 'de
novembro de 1970 contra José de Deus
Alencar o de n° 10.938. Anteriorenen-
te, ou seja, em 1 de outubro de 1968
haviam sido lavrados os autos núme-
ros 8.042; 8.043 e 8.044, respectiva-
mente, contra o Escritório Contábil
J. F. Alencar, o Sr. Henrique Pia
Ferrari.e o Sr. José Francisco Alen-
car, O 1° e 3° pagaram em 14 de maio •
de 1970 as quantias de Cr$ 59,00 e
Cr$ 19,00 e o 20 pagou em 10.3.70 Cr$
19,00. - Registre-se, - por oportu- •
no, .que o auto n° 8.043 foi la-
vrado indevidamente uma vez que o
Sr. Henrique Pio Ferrari é leigo.;
Fato semelhante ocorreu com o Pire
José de Deus Alencar que foi au-
tuado à vista de propagandas„ isto
pelo menos é o ique nos dá conta o' '-
processo através do relato feito após .
diligência efetuada em 21.8.70 (fls.
10 auto n.° 10.938), visto que do ceai- I
trato social anexo ao presente pro-
cesso consta sociedade -entre os Srs.	 Á
José Francisco Alencar e Henrique I:
Pio Ferrari, fls. 19 auto 10.147), sem e
nenhuma alusão ao Sr. José de Deus
Alecar. Nestas condições e à vista a -',
do circunstanciado parecer de nossal
Assessoria, propomos ao Plenár !te se- .
jam mantidos os autos 10.14T e 10.148: .-'»
conforme determinou o CRG-SP, cies,
vendo o auto 10.938 ser tornado nulo:
Este é o nosso parecer". AprovadO.
Orlando Travancas relatou os proced:,,,_.'
aos indicedcs: 242-:65, 228-71, 196-67 e '-
241,65, Jeten a Conselheiros 'e re-
presentação à Presidência dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade da
Paraíba, Maranhão, Alagoas e Gua-
nabara, Pela homologação. Aprova-
do: Conselheiro Jayme Sundaus re-
latou os processos a seguir indicados:
232-70, 240-65 e 193-67. Jeton a Con-
selheiros e representação à Presidên-
cia dos Conselhos de Contabilidade de
Sergipe, 'Paraná, Minas Gerais e Mato
Grosso. Pela homologação. Aprova-
do. O Conselheiro Adalberto Mathens
relatou os processos a seguir indica-
dos: 224-71, 124-67 e 121-70.. Jeton
a Conselheiros e representação à
Presidência dos Conselhos Regionais •
de Contabilidade ' da Bahia, Rio de
Janeiro e Santa Catarina. Pela ho-
n.ologação. Aprovado. O Conselheliro
Júlio de Carvalho relatou os procestes -
a seguir indicados: 180-71, Jeton a
Conselheiros e reoresentacão à leresi- •
ciência do CRG-Goiás. gane vistas à
Coselheira Nilza Corrêa dos Santos.
181-72 - CRC-São Paulo'. Recuro
contra-a Organização-Contábil Cajuru
e Agnaldo Andrade Vieira, a) come- •
derando a falta de cumprimento das
providências determinadas pelo artigo
15 do -Decreto-lei ia° 9.295, de 27.5.45„
regulamentado pela Resolução 'nú-
mero 265-70, em vigor na época do
levantamento da situação da Organi-
zação Contábil e revogado pela Reso-
lução n.° 302-71, que mantece os _mee-
mos princípios; b) considerando que
a infração é decorrente de desleixo»
por parte do Responsável Técnico da
Organização sediada em Ribeirão Pre-
to: a qual, entretanto, prericheu todos
os requisitos legais para seu funcio-
namento, dou parecer pela manuten-
ção da penalidade imposta pelo CRCe
,

te-se o que isto representa para o es-
forço gigantesco que o Brasil está fa-
zendo para seu desenvolvimento e que
pode ter numa de suas peças - tal-
vez o contador - a sua falha. As em-
presas brasileiras crescem assustado-
ramente e ainda dependem de Auditó-
rias estrangeiras, quando é reconhe-
cido não estarmos ainda no mesma pé
de igualdade, porque nós nos desnive-
lamos completamente. Mais 30 'ou 40
indivíduos qualificados pela Funda-
ção Getúlio Vargas são mais •30 ou 40
profissionais que lutarão peta audito-
ria nacional. O Conselho Federal de
Educação tem por obrigação criar con-
dições novas: Todos estão venda o de-
senvolvimento brasileiro; estão sen-
tindo que uma das molas que entra-
vam esse desenvolviinento - e se
não entravar agora, entravará dentro
em pouco -, é a falta de capatitação
do profissional, do contador ou o ní-
vel do contador capaz ou capacitado
para a função que tem. Continuando,
disse ainda o Conselheiro ' Militino,
que temos de ter "consciência do fato.
Temos de pesar duas vezes a atitude
a tomar no presente caso. A Funda-
ção Getúlio Vargas tanto tem bene-
ficiado o especialista e que idêntico
curso foi 'tealizado pela mesma Fun-
daçáo com relação ao Técnico de Ad-
ministração, não sendo portanto esta
a primeiea experiência. Compreendia
que, dentro do ponto de vista do Seu
ganha pão, teria que lutar inclusive
para que não se efetivasse tal medi-
da, evitando diminuir as possibilida-
des de muitos. Mas dentro do que o
Brasil se propõe, dentro da grandeza
em que ele quer se realizar, achava
válida, sobre todos os pontos de-vista,
uma manifestação dessa natureza pe-
la eunciação 'Getúlio Vargas e a sua
aprovação pele Conselho Federal de
Educação. Afirmou que valia a pena
pagar para ver, porque achava que
temos muito a melhorar e melhores
condições poderão surgir disso, em
função da nossa própria condição de
contadores. A seguir, usou da pala-
vra o Senhor Júlio de Carvalho, afir-
mando que concordava plenamente
com a exposição do Professor A. Lo-
pes de Sá, não entendendo porque,
dentre essas categorias com acesso
ao curso, não estava incluído o Téc-
nico em Contabilidade, que seria fun-
damentalmente a categoria profissio-
nal mais categorizada para fazer tal
curso. A observação do Conselheiro
Geraldo da Silva de Santa Clara, afir-
mando não entender porque outras
profissões teriam acesso aos cursos de
Ciências Contábeie, quando os Bacha-
réis em ciências contábeis jamais
poderiam ter acesso a outras, 'o Pre-
sidente Ivo Malhães esclareceu que a• 
Fundação Getúlio 'Vargas já fez idên-
tica experiência com outra categoria
profissional. O 'Conselheiro Militino
Rodrigues Martinez novamente com
a palavra afirmou que o sistema uni-
versitário também evoluiu. As carrei-
ras tem sido básicas inicialmente. -
Depois vêm as especializações. A área
que compreende Ciências Contábeis
também compreende direito; engenha-
ria, economia. São áreas afins. Que-
rem com isso os educadores que o in-
divíduo além do circulo básico, tenha
as condições que represente para o
Govêrno um investimento que seja
útil. Não se pode pensar em desen-
volvimento em termos materiais. De-
senvolvimento principalmente é tra-
balho de cultura. • A seguir o Presi-
dente Ivo Malhães afirmou que o as-
sunto já estava longamente debatido
e que submetia ao -Plenário umeme-
morial a ser encaminhado ao Exmo.
Ministro da Educação e Cultura. -
Aprovado, foi escolhida uma Comissão
para lhe fazer a entrega constituída
do Conselheiro A. Lopes de Sá, do ex-
Presidente da Casa, Prof. Iberê Gil-
son e de um representante da Asso-
ciação dos Técnicos em Contabilida-
de da Guanabara, Luiz Gomes Fer-
reira. Ordem doi Dia: , O Presidente
tia Comissão de Contas, Conselheiro
Ynel Alves de Camargo leu os pare-
ceres exarados por aquela Comissão,
nos processos a seguir indicados: -
97-71 e 86-72.Balancetes do Conselho.	 ,

a eleição do Presidente atendeu o
"quorum" regimental (maioria ab-
soluta) e que a de Vice-Presidente e
dos integrantes da Comissão de Con-
tas se situou abaixo do limite exigi-
do. Considerando, assim, que, rio. ca-
so, o vicio de nulicra.de só alcança e
inquina a .eleição dos membros onde
o "quorum" regifnental não foi aten-
dido, deliberou anular o pleito, no que
se relaciona aos cargos ae Vice-Presi-
dente e memores ua Comissão de
Contas, determinando que -se reali-
zasse nova eleição para preenchi-
mento cios referidos caros procedida

camlocação pai escrito, com antece-
dência ininima de 3 dias. /0 Plenário
referendou o ato presidencial. A se-
guir, o Senhor Presidente submeteu
ao Plenário a- Resolução CR; nume-
ro 318-72, baixada "ad referendum",
que acrescenta inciso á tabela anexa
à Resolução CFC n° 309-71, dispondo
sobre a cobrança de emolumentos re-
ferentes' a inscrição e certificado de
auditor independente. Para inscrição
de profissionais: 10% do salario mí-
nimo fiscal e para o certificado de
habilitação: 5%; para escritórios: -inscrição 2070' do salário mínima fis-
cal e certificado de habilitação: 5%
do salário miruim fiscal. O Plenário
referendou o ato do Presidente. A se-
guir, o Senhor Presidente submeteu
ao Plenário Projeto de Resolução, al-
terando a redação do inciso ri, do ar-tigo 1° .da Resolução CFC n° 317-72,
que passaria a vigorar com a seguin-
te rectEção: "II - O escritório de
contabilidade, organizado na forma
do disposto nos arte. 1°, incisos II e
III, e 21 da Resolução CFC número
302-71". O Projeto foi- aprovado por
unanimidade. A seguir, o Senhor Pre-
sidente submeteu ao Plenário as
"Normas. e Procedimentos de Audito-
ria" elaboradas pelo Instituto dos
Auditores Independentes do Brasil e
que, "eic vi" do art. 5° da Resolução
CFC n° 317-72, serão, sob pena de nu-
lidade do ato ou da documentação
respectiva, aprovadas _por este Con-
selho Federal. O assunto' teve pro-
nunciamento de vários Conselhenros,
tendo merecido ditas normas a apro-
vação do Plenário, á exceção da Con-
selheira Nilza Corrêa dos 'Santos, que
alegou falta de tempo, para uni es-
'tudo mais acurado do assunto, face a
entrega do trabalho neste momento,
com as seguintes alterações: ,Inciso I

Conceituação e 'Sínteses das Nor-
mas - n° 2. Normas relativas à pes-
soa do Auditor - A letra "e" passou
a ter a seguinte redação: "A audito-
ria deve ser executada por pessoal le-
galmente habilitada, perante o Con-
selho' Regional de Contabilidade". -
Ainda do mesmo número 2 - Nor-
mas relativas à Execução do Traba-
lho. A letra "a" passou a ter a se-
guinte redação. "O trabalho deve ser
adequadamente planejado; quando
executado por contabilistas assisten-
tes, estes devem ser convenientemen-
te supervisionados pelo Auditor res-
ponsável. No inciso II - Normas re-
lativas á pessoa do Auditor n° 4, a
letra "c" passa a ter a seguinte re-
dação:, "Interesse financeiro direto,
Imediato ou mediato, ou substancial
interesse financeiro indireto." No n° 5,
do 1113S1110 inciso, a redação é a se-
guinte:' "Quanto -em exercício profis-
sional, o auditor deverá manter fiel
ebservancla das disposições do Códi-
go de Ética Profissional de Contabi-
lista, contido na Resolução ne 290-70,
de 4 de setembro de 1970". No inciso
III - Normas Relativas à Execução
do Trabalho - Uniformização do Pa-
recer - n° 2: "Parecer dos Auditores",
a redação é a seguinte: "Examina-
mos o balanço patrimonial, anexo, da
Empresa X, levantado em as respec-
tivas demonstrações do resultado eco-
nômico correspondente ao exercício
findo naquela data". E, mais adian-
te: "Em nossa opinião, o balanço pa-
trimonial e a demonstração do resul-
tado econômico, acima referidos, rç-
presentam, adequadamente, a posiçló
patrimonial e finance'ea da Empresa
X, em '	 , o resultado de
suas operações correspondentes ao

5.730, de - 8 de novembro de 1971, os
Conselhos devem manter atitude de
justa prudência, evitando qualquer
tipo de aplicação que possa ser con-
siderada além do que permite aquele
dispositivo. Entretanto, no caso em
epígrafe, apesar de o CRC - Rio de
Janeiro ter conduzido o procedimento
como -novo pedido de auxílio, julga-
mos que. -  fuga ao rigorismo ju-
rídico, pderíamos enquadrá-lo como
simples pedido de suplementação . da
ajuda concedida e cujo montante não
bastou ao atendimento dos dispêndios
normais realizades com a Convenção.
Não se trata, pois, de novo auxilio
mas sim, de autêntica suplementação
ao concedido, pois, entre os dois se
intermediam os mesmos principios
que relacionam a dotação originária
e o respectivo crédito suplementar.
De outro lado, como, na Deliberação
CFC n°. 23-71, a concessão foi autori-
zada sem estipular o "quantum", cre-
mos ser até dispensável baixar nova
Deliberação, basta que • o Plenário
acolha nossa proposição no sentido de
considerar o novo pedido como suple-
mentação ao auxilio já autorizado e
como tal compreendido no próprio
âmbito daquela Deliberação, já que
não foi determinada a imPortância a
ser concedida. Ressalta notório que
nossa autorização é sempre formal, no
justo e jurídico pressuposto de que o
exame e deferimento; no mérito, fi-
ca a cargo do CRC que concede. A
vista do exposto, submetemos .o as-
sunto 8; consideração do Plenário. O
Plenário aprovou a proposição. A se-
guir, o Senhor Presidente submeteu
ao Plenário á Deliberação n° 4-72,
baixada "ad referendum" do C. F. C.
dando provimento parcial a recurso,
para determinar á realização de nova
eleição. de Vice-Presidente e Comis-
são de Contas do Conselho Regional
de Contabilidade do Espírito Santo.
Esclareceu o Senhor Presidente que

-
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São Paulo contra a Organização Con-
tábil Cajuru, sediada em Cajuru, São
Paulo, com fundamento no art. 27,
letra "b" do Decreto-lei n.° 9.295, de
27.5.1e46, combinado com o item III
letra "b", em grau mínimo, da Ta-
bela de Aunidades — Taxas — Mul-
tas e Emolumentos, aprovada peaa
hesolução CFG n.° 2756-70, do Caa C.,
fixando-se, entretanto, o valor da
multa em Cr$ 37.60. (trinta e soe
cruzeiros e sessenta centavos) ou seja,
igual a 20% do salário mínimo vi-
gente à época da infração, por se
tratar d infrator primário. Conside-

• rando a incompetência do CRC-5.-ão
Paulo para aplicação de penal:deites
a leigos, dou parecer pelo cancela-
mento do Auto dó Infração namene
10.414-70 do CRC-São Paulo, no
valor de Cr$ 29,00, expedido contra
Aguinaldo Andrade Vieira. Aprova-
do. A Conselheira Vilma Guida San-
tos relatou o processo a seguir in-
dicado: 212-67: CRC — Rio de Ja-
neiro. Inclusão no regimento interno
de um capitulo dispondo sobre normas
de adaptação para disciplina do fun-
cionamento do Tribunal Regional de
Ética. Proponho seja homologada
Resolução ÕRC — Rio de Janeiro
n.° 107-72. Aprovado., O Conselheiro
Elias Mathias relatou o processo a
seguir Indicado: 340-58, CRC — Rio
Grande do Sul. Prorrogação de re-
gistro provisório. Baixe o procesao em
diligência para que o CRC — RS in-
forme se a Escola Técnica de Co-
mécio São Luiz Gonzaga está reco-
nhecida oficialmente, tendo em vista
que, na declaração fornecida pela
mesma, consta como autorizaaa a
funcionar. Aprovado. O Conselheira
Geraldo da Silva de Santa Clara re-
latou o processo a seguir indieado:
193-63. Diplomas conferidos a ex-
Conselheiros do C.F.G. e dos CC.
RR. CC . do' Paraná, Minas Gerais,
Rio Grande do Sul, Espirito "Santo e
Guanabara, conforme preceitua a
Resolução CFG n.° 173-64. Pela ho-
mologação. Aprovado. O Conselheiro
Antonio Lopes de Sá relatou 3 pro-
cesso a seguir indicado: 277-71
CRG — R. G. do Sul. Recurso em
que é interessado Oscar Revnalcin
Dreher. Analizando detidamente o
processo em referência. O - Cora elhe
Regional do Rio Grande do Sul, em
nosso modo de entender, proredeu
dentro de um método rigorosamente
legal, humano e de absoluta segu-
rança. "Acolhemos sem restriçães a
decisão do CRC — RS no processo em
pauta e somos de parecer seja man-
tida a decisão daquele órgão". A pro-
vado. Interesse Geral: O Presidente
anunciou a presença no Plenário Co
Presidente do CRC — Rio Grande do
Sul, José Silva de Araujo, acompa-
nhado do Conselheiro Gualdino Fe-
deriva, do Professor Alberto Almala
Rodrigues, do Instituto dos Auditores
Inaependentes do Brasil, do Professor
Paulo dos Santos 'Neto, da Associação
dos Contadores do Estado da Ganis:I-
bera. do Sr. Luiz Gomes Ferreira, aa
Associarão dos Técnicos em Contabi-
lidade do Estado da Guanabara. do
Sr. .Toan Cintra Ramos tia UNTPar
do Senhor Manoel Alexandrino Cruz,
da Price Mi> therhar ,.e e de um re-
presentante da Arthur Anderson.
Franqueada a palavra usou-a o Con-
selheira Benedicto Gilberto de Aze-
vedo Pantoja, para dizer da satis-
farãe em voltar ao convívio dos seus
colegas do C.F.C., afirmando que
aqui estaria sempre que convocado
por impedimento do Conselheiro efe-
tivo, o qu, esperava fosse frequente-
mente. A sguir usou da palavra o
Conselheiro Antonio Lopes de Sá em'
primeiro lugar, para apresentar uma
proposição no sentido de que fosse
dado um voto de congratulacão à Se-
cretaria de Agricultura do Estado de
São Paulo e ao seu Departamento de
Assistência ao Cooperativismo, pelo
magnifico plano de contas padrão pa-
ra Sociedades Cooperativas, elaborado
pelos técnicos daquela	 Secretaria.
Aprovada a proposição. A seguir o

Conselheiro Antonio Lopes de Sá
apresentou uma proposição, propondo
fosse estudada a conveniência de
uma aproximação com o Jornal do
Brasil, nesta Capital, a fim de co-
nhecer dos resultados das pesqui-
sas qua estão sendo feitas sobre
o ensino ao Curso de Ciências
Contábeis, anexando para tanto
reportagem realizada por aquele
Jornal. O Senhor Presidente in-
formou que estudo semelhante ha-
via sido feito pelo Ministério de
Educação e Cultura omitindo-
se os contabilistas e que este
C. F. G. providenciara para que
em estudos futuros fossem eles
considerados, uma vez .que somam
40.000, em nível superior. A se-
guir apresentou nova proposieao,
considerando que a circular nu-
mero 169 do Banco Central do Brasil
foi um reconhecimeetn oficial da in-
verdade de Balanças baacarios que
tentavam apresentar oepasitos fictí-
cios; considerando a ,responsabilidade
que a apresentação da moeda escri-
turai representa para uma Nação;
considerando que a Circular n9 170.
estabelece normas s.e.at é vas à escritu-
ração de cheques; considerando que a
prática tem ilídima° que os "Conta-
dores" de agências Lanceias na rea-
lidade, muitos deles não são profis-
sionais da Contabilidade; consideran-
do ser impossível a um só Contabilista
assumir responsabilidade, integral e
eficiente de todo 1110 grupo ou rede
financeira; considerando o nosso de-
ver em preservar o fiem nome da
classe, a garantia do regime, e mora-
lidade econômica; propor: fosse feita
ao Banco Central do Brasil uma ex-
posição de motivos neste sentido;
fosse solicitado ao Banco Central
uma cooperação na définiçãO de tais
postos de "Contadores" para uma co-
bertura de fiscalização; fosse tais ex-
posições de motivos e estudos subme-
tidas aos Conselheiros para a concor-
rência de outras idéias que possam
ocorrer para a solaçao do problema
ou para a estratégia de sua apresen-
tação. O Presidente Ivo Malhães de

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N 9 1.405, DE 2 DE
JUNHO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Porta-
ria n.° 668, de 23 de abril de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

I — Designar a Técnica em Conta-
bilidade Lucia Maria Castor Ramos,

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
(*) RELAÇAO CG/20, DE 15

DE MAIO DE 1972
PORTARIAS DO PRESIDENTE

1 — QPEX n.. 197, de, 18 de abril
de 1972. Transfere "ex officio", no
interesse da administração, de acordo
com os artigos 2.°, item I, e 3a, item

(*) — Nota do S.Pb. — Republica-
do por conter incorreções do original
publicado no Diário Oficial na 80, de
28-4-72.,

vem tomando severas provedemeas, no
tocante a gerentes . de Bancos e que,
a sou ver o problema é muito mais
uma efetiva e eneraeea fiscais; asilo
por parte doa CC11,17.CC. A seguir
o Conselheiro apre,.enteu proposição,
consideranclo a ne‘a-s.sicade de um
aprimoiamento const,Ante em nossos
métodos de trabalho e a necessidade
de projetar cada vez mais o Brasil e
a imagem do Contalalssta nacional no
meio internacional; propós fosse feu.
to um levantament in'ernacioaal de
entidades congêneres em outros paí-
ses notaciamente na Evropa e Améri-
cas; fosse estabelecido tin Plano de
relacionamento e a manutenção de
contato com estes tagaes; fosse a Ple-
nário cientificado do programa, ane-
xando, para conhecuneate da Casa,
Revista publicacig aslo Conselho Fe-
deral de Contaailidaaie da Relia e um
exemplar de Anuarie Nacional do
mesmo órgão. Anexou ainda intarma-
ções e elementos pai a pedido dos
"Actes du 6em Convés' da "Union
Européenne des Experta Comptables
Economiques et Finarciers" que jul-
gava de relevante .ni,-éreshe pa:a figu-
rarem na Biblioteca tlo C.F.C. Apre-
sentou a seguir um trabalho em qua-
renta páginas sob a t.rino "Real_da-
des. Observações e Sugestões sob:e a
profissão do Contalálissa no 13:à.sil"
obra de pesquisa e que estaberece um
novo enfoque, ou seja a aspiração
uma lei de acesso ala.a.,a..; da qual os
técnicos atuais e as estudantes do
curso técnico adquisarn cliveitos atra-
vés de uma natural asaendência ao
grau de contador, O Presidente Ivo
Malhães de Oliveira afirmou receber
todas as proposições ciracas encami-
nhando-as aos setores competentes.
para estuao e agraaeseu a seguir a
presença dos contabilistas já citados.
A reunião foi eneei sada às 20 ho
sendo lavraea a seguinte ata por mim
secretário' Silvio Rosnem Cavalcanti
Coutinho-e após lida e aprovada será
assinada por mim e pflo Presidente
Ivo Mallides de Oliv.ira.

matricula 2.143.241, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 1-F, d.e Chefe do Serviço de
Contabilidade ae Custos da Divisão
Financeira, da Diretoria de Adminis-
tração.

II — Dispensar a referi ria servi-
dora, da função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe sia Seção Financeira do
Serviço Administrativo do 1.0 Distrito
Rodoviário Fecieral. — Teca Adm. Ge-
raldo José de Oliveira, Diretor da Di-
retoria de Pessoal.

II, combinados com o artigo 27 do
Decrèto n.° 53.481, de 23 de janeiro
de 1964, para cargos da mesma deno-
minação, os seguintes funcionários:

a) da Parte Especial do Quadro de
Pessoal, em extinção, do antigo Con-
selho Nacional de Estatística-Admi-
nistração Central, para a Parte Per-
manente do mencionado Quadro:

I — para a série de classes de Es-
criturário, código AF-202.8.A:

1 — Luthero Graccho Pereira, em
vaga decorrente da aposentadoria de
'Tice Marques Batista;

II — para a série de classes de Es-
criturário, código AF-202.10.B:

1 — Celme Godinho Lopes, em va-
ga decorrente da nomeação por aces-

III — para a série de classes de
Datilógrafo, código AF-503.9.B:

1 — S:bastião de Freitas, em vaga
decorrente da exoneração de Leir Si-
mões;

IV — para a classe singular de Ser-
vente, código GL-104.5:

1 a 3 — Antonio Cavalcanti de An-
drade, Hubner Fonseca e Silva e Os-
car Chagas, em vagas decorrentes da.
nomeação por acesso, respectivamen-
te, de Moacyr de Souza Vieira, Mi-
guel Petra da Silva e Almir Fausto
do Nascimento;

V — para a série de classes de Au-
xiliar de Portaria, código GL-303.7.A:

1 e 2 — Lindo:trio Nunes de Almei-
da e Luiz Carlos da Silva, em vagas
decorrentes da promoção, respectiva-
mente, de Ailton Jorge da Silveira e
Humberto Roma Filho;

3 — Sebaatião de Souza Pimentel,

i
em vaga decorrente do falecimento de
Emidio de Souza;

VI — para. a série de classes da
Auailiar de Estatístico, código 	
P-1402-8.A:

1 e 2 — Amaena Ferreira de Arcai-
lo e Maria da Conceição Vieges Go-
mes, em vagas constantes do Decreto
n191I6rn0;ero 65.914, de 19 de dezembro de

VII — para a série de classes de
Tradutor, código P-2201.14.A:

1 — Maria Helena Gruneweld Mi-
ellevich Lcduc, vaga constante do

[ Decreto número 61.3G7, de 11 de de-
zembro de 1061;

b) da Parte Especial do Quadro de
Fesenal. em extinção, do antigo Con-
selho Ner i onel de Estatística — Ins-
petorias Regionais, para a Parte Per-
iminente do mencionado Quadro:

I — para a classe singular de Es-
crevente-Datilógrafo, código 	
AF-204.7:

1 a 6 — Emilla Calvi, Evanir Gai-
vão, Judith Souza de Medeiros, Ma-
noel Cassiano Fleury Marques, Mates.
do Carmo Silva e Maria José da Sil-
va, em vagas constantes do Derreto
na 51.267, de 11 de dezembro de 19G1;

7 — Naier Pereira cio Leira, em
vaga decorrente tia exoneração
Mário de Miranda Ribeiro;

8 e 9 — Raul Borr.es e Vicente de
Giocotno Neto, em vagas decorreis/ es
da aposentadoria, respretivamerte, de
Ary Sampaio Ucla5a. e Vitórió Chieira;

10 — Waldir .José Martins, em vaga
decorrente do falecimento de Arman-
do José Ferreira;

II — para a classe singular de Ser-
vente, código GL-104.5:

1 a 4 — Emitiam Nunes Góis, 311-
venal dos Santos Alves, Moacir Iná-
cio Ferreira e .Orivaldo Gorcalers
Lima. em vens constantes do Decre-
to n.° 51.367, de 11 de dezembro de
1961;

III — para a série de classes de
Auxiliar de Portaria, código 	
GL-303.7. A:

1 — Gasta° Xavier dos Santos, em
vaga decorrente da demissão de Ge-
raldo de Abreu Borges;

2 e 3 — José Airton Freitas de Oli-
veira e Rubens Gonçalves dos Santos,
em va ges decorrentes da npo —nta ,l o-
ria, respectivamente, de Mauricio
Avelino de Moraes e Ubaklino Antu-
nes Santana;

4 — Salvo Alvares de Athayde. rm
vaga decorrente da pcsse em outro
carr o de Ernande Ferreira de Lima;

IV — para a série cio classes de
Agente de Estatística, código 	
P-1403.10.A:

1 a 4 — Aráo Porte/a, Hinólito Se-
vero de Carvalho, Mamede Sonr:s
Neto e Raimundo Nonato de Aguiar,
em vagas constantes do Decreto núme-
ro 51.367, de 11 de dezembro de 1961;

c) da Parte Especial do Quadro de
Pessoal, em extinção. do antigo Con-
selho Nacional de G-ografia, para a
Parte Permanente do mencionado
Quadro:

I — para a série de classes de Ar-
mazenista, código AF-102.8.A:
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.	 Compromete

1 — Inspecionar o equipamen to tão
freqüentemente seja necessário para
o seu bom funcionamento, dentro do
número total de inspeções combina-
das.

2 — Proceder limpeza interna e ex-
terna do equipamento, utilizando so-
mente produtos especificados pela
Contratada.

3 —' Efetuar, ero cada inspeção re-
gular, todos os ajustes, controles me-'
cânicos e elétricos, corno também tro-
car qualquer peça que a juzo esteja
defeituosa. Não será cobrada ruão-de-
obra, apenas as peças substituidas, com
desconto de 10% (dez por cento).

O Contratante se Compromete
1 — Permitir a inspeção regular

máquina nas horas normais de .traba- -
lho e quando a Contratada julgar ne-

	

cessário.	 •
2 — Comunlear 'imediatamente

quando ocorrer qualquer 'rregularida- I
de no funcionamento do equipamen-
to, _permitir a inspeção do mesmo e, 4t
se for necessário, enviá-lo para a °f t- k
chia da Contratada, livre de despe-
sas.

3 — As despesas de transportes e
fretes, quando for o caso, correrão por.•
conta do Contratante.
Obrigações Comuns à Contratada e ao

Contratante
Este contrato se limita a prestação

de serviços acima mencionados, sempre
e quando a máquina tenha sido r.t1-
lizada em condições normais e cada-
cará automaticamente se o defeito do -
equipamento for ocasionado por uso
Indevido, maus tratos ou negligência
ou ainda se pessoas não autorizadas
pela Contratada Interviremn para re-
paro do mesmo. , Também caducará
este contrato em , caso de acidentes,
roubos, vandalismo ou danos por agen-
tes externos. • Nestes casos o equi pa-
mento deve ser enviado para as efici-
nas da Contratada onde será feito um
orçamento e o posterior reparo após
aprovação por parte do Contratante,
vigorando novamente o presente con-
trato.	 .

4 — Caso o equipamento seja tro-
cado por outro de mesma marca, o pre-
sente contrato vigorará para o novo
equipamento após entendimentos en-
tre as duas partes.
• 5 — Qualquer mudança no local de
funcionamento do equi pamento, deve
ser comunicado à Contratada,- cadu-
cando o presente contrato, era caso de
venda do mesmo.

n

6 inspeções anuais
6 inspeções anuais

--Número de InspeçõesSérie. Modelo

Duplicadores:

388 	
366 	 _a 	
320 	

.. •

5C-7748
6C-1386' -

5A-6307,

6 inspeções. anuais
6 inspeções anuais

„ C inspeç5es anuais

F-52981
F-51924

Gravadoras;

455 	
455 	
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1 — Dalmo Shluckebier Pinto Cor-
- rêa, em vaga decorrente da promoção
de Adelino Borges de Carvalho; •

II — para a série de classes de Im-
pressor, código A-407.8.A: .

1 — Jesus de Souza Balão, em vaga
decorrente da PrdidodA0 de Nelson
Nabuco Cirne Ferreira:

III — pará a •série de classes de
Gravador Artístico, código 	
P-401.13.A:

1 — Wien Lewaido, em vaga de-
corrente da promoção de Alvaro Emi-
gdio Amazonas Paixão;

IV — para a série de classes de De-
senhista, código -P-1001.12.A:

1 — Léo Ramôa Arlê, em vaga
constante do Decreto na 51.367, de
11 de dezembro de 1961;

2 — Magnólia Augusta Pinheiro
Grande Compelira, em vaga decorren-
te da promoção de Franklin Sarmen.:
to de Agtdar;

V — para a série de classes de Car-
tógrafo. código P-1004.17.A:

1 a 10 — Adiléa _Santos de Souza
Alvaro_ Macedo Bittencourt, Angela
"Maria Pimenta da Costa Leite, Ar-
mando Krumbiegel, Aurea Cabral
Proença, Diva Maria de Rezende Go-
mes Ribeiro, Eli Goeth, Herrnione

• Therezinha Ainorim, 'dália Capituli-
no da Silva e Irlanda ,Ventura Ramos,
em vagas constantes do Decreto núme-
ro 51.357. de 11 de dezembro de•1961;

11 — Isarnar Gomes da Silva, em
vaga decorrente da exoneração de Lé-
lia Coelho Frota;

12 a 16 — José Alberto Monteiro
de Moraes, Leonor Cardoso Carneiro,
Maria Celeste Bastos de Andrade
Belga, Mário de Oliveira Filho e San-
dra Maria da Glória de Moraes Car-
valho, em vagas decorrentes da pro-
moção, respectivamente, de Luciano
Meter, Carlos Leite H.andler, Sala-
thiel Lupi, Fernando José Pires de
Carvalho e Albuquerque . e Vera Ma-
ria Blanes Nabuco dos Santos;

• 17 — Yrapoen Gomes Rodrigues, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Rafael Corrêa Logulo;

VI — para a série de classes de Fo-
tograznetrista, código P-1003.12.A:

1 a 2 — Carlos. Alberto Corrêa da
Costa e Hélio • Barbosa, em vagas
constantes do Decreto número 51.367,
de 11 de dezembro de 1961;

VII — para a série de classes de
Técnico de Aerpfotogrametria, código
P-1005.16.A:	 •

— Altivo de Souza Santos, em
vaga constante do Decreto número
51.367, de 11 de dezembro de 1951;

2 — Delialdo Ribeiro de Sa.,_ em
vaga 'decorrente da exoneração de
Célio Justina Ferreira;

3 a 9 — Everton Távora Mala, Flo-
riano Reis Barbosa, Gestão Saraiva
Barbosa, José Cauto, José Kleber
Fialho, Mário José FernanãeS e Sid-
ney Antonio paredes, em vagas de-
correntes da promoção,- respectiva-
mente, de Murillo Lobo, Luiz Carlos

• Carneiro, Damas() .Barreira Alvarez,
josies Alves de Souza, Geraldo Ro-

drigues Martins, Joslas Ribamar da
Silve e Odilon Agrícola dos Santos;

10 — Sylvio Pinheiro Ferreira, em
vaga. decorrente da aposentadoria de
Jurandy Mascarenhas;'

VIII — para a série de classes de
Motorista-Sinaleiro, código . 	
P-1209.9.A:-

1 a3 — Arquimedes de Souza, Eu-
elites Olímpio- Sanches e Paulo de-
ver é Silva, em vagas decorrentes da
promoção, respedtivainente, de Ger-
mano Anisio dos Santos, João Joa-
quim de Queiroz e José Domingos da
Silva;

IX	 para o cargo de Procurador
de 3. Categoria:

1 — António Jayme de Lóssio e
Seiblitz, em vaga" decorrente da apo-
sentadoria de Mário Belfort Galvão.

RELAÇÃO CG/23, DE 2 DE
JUNHO DE 1.972

PORTARIAS DO PRESIDENTE
1 — QPEX n 236, de 31 de maio de

1972. Considera aposentada, à partir
de 22 de abril de 1972, de acordo com
os artigos 101, iteni II, parágrafo úni-
co, e 102, item II, da Constitunção
Federal (E. C. n° 1), combinados com
os artigos 176, item I, e 187, parágra-
fo único, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Leonor Sampaio, no
cargo de Documentarista, nível 19.A,
que ocupa no Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, era extinção, do
antigo Conselho Nacional de Geogra-
fia — corri provento correspondente
a 29/30 (vinte e nove trinta avos) do
valor do vencimento do nível 19, e a
gratificação adicional por tempo de
serviço na base de 25% (vinte e cinco
por cento) sobre o valor do menciona-
do nível, e, de acordo com o 1 2° do
artigo 11 da Lei ri° 4.345, de 26 de ju-
nho de 198, 2/30 (dois trinta avos)
do valor da gratificação do regime de
tempo integral e dedicação exclusiva
que vinha percebendo.

2 —.QPEX n° 237, de 31 de maio de
1972. Conpede aposentadoria, de acor-
do com os arthigos 101, item III, e
102, item I, alínea a, da Constitui-
ção Federal (E. C. n° 1), combinados
com os artigos 176, item II, e 180, alí-
nea a, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Octacillo Remígio da
Silva, no cargo de Agente de Estatís-
tica, nível 12.B, que ocupa:no Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente,
em- extinção, do antigo Conselho Na-
cional de Estatística — Inspetorias
Regionais (DELEST/MG), c orn pro-
vento correspondente ao valor do ven-
cimento do nível 12, aumentado de
20% (vinte por cento) do símbolo 15.F
(opção), e a gratificação adicional
por tempo de serviço calculada na ba-
se de 30% (trinta "por cento) sobre o
valor do mencionado nível, e, de
acordo com o 5 20 do artigo 11 da Lei
n° 4.345„de 26 de junho de 1964, 5/30
(cinco trinta á.vos) do valor da gra-
tificação do regime de tempo integral
e dedicação exclusiva que vinha per-
cebendo.	 •

Cláusula Segunda — Do Pagamen-
to — Os serviços objeto da cláusula
primeira deste contrato serão pagos
mensalmente pelo INCRA, até o 5°
(quinto) dia ;útil após a apresentação
da fatura pela TCB, cujo valor men-
sal por linha, será:_ Linha Unica ---
Guaráanora/Guará: - _Cr$ 6.611,39
(seis mil, " seiscentos e onze cruzeiros
e trinta e nove centavos)'. 	 -

Parágrafo único.. Através de oficio,
com prévio aviso de 5 (cinco) dias,
poderá ser ampliada a prestação dos
serviços ora contratados, independen-
temente de aditamento a este contra-
to. •

Cláusula Terceira- — Do Reajuste
— O valor fixada na cláusula segun-
da deste contrato" será reajustado
sempre que houver aumento de mate-
rial e mão de obra, na mesma per-
centagem.

Cláusula Quarta — Prazo — O pra-
zo de execução do presente contrato
sere de 6 (seis) meses a contar de 1
de março de 1972, podendo ser'pror-
rogado por igual ou superior período,
desde que haja anuência das partes
contratantes.

Cláusula Quinta — Da Rescisão —
E' facultado aos contratantes, - em
qualquer tempo a rescisão do 'presen-
te contrato, sem ônus para a parte
que fizer uso desta faculdade, medi-
ante aviso prévio de 15 (quinze) dias
de antecedência, no mínimo.

A falta de Cumprimento, por qual-
quer das partes, das cláusulas contra-
tadas, dará à outra o direito de res-
cisão, independentemente de interpe-
lação judicial ou extrajudicial.

Cláusula Sexta 4-- Do Foro — As
partes elegem o Foro de Brasília com
privilégio a qualquer outro, para di-
rimir as questões do presente con-
trato. •- E, por estarem assim justos e con-
tratados, assinam o presente em seis
(6) vias de igual teor e forma para
um, só efeito legal, na presença das
testemunhas abaixo.

Brasília, 11 de maio de 1972. ,
Ofício n° 259.

CONTRATO DE CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO

Contrato que entre si :fazem a firma
Gestetner Duplicadores Ltda., dora-
vante 'contratada e a (a) Instituto
-Nacional de Colonização e Reforma
Agrária — INCRA, doravante con-
tratante, concordam ení celebrar o
presente contrato de conservação e
manutenção, nas foim.as e condiçaes
abaixo:	 •
O Contratante se compromete a pa-

gar por um período de 12 (doze) me-
ses, a partir da data da assinatura do
presente e á findar em, 	
a importância de Cr$ 2.660,00 (dois-
Mil- seiscentos e sessenta cruzeiros)
pelos serviços que a seguir se detalham
necessários para o funcionamento øa- '

tisfatório do equipamento Gestetnee
relacionado no presente.

O total acima está baseado no nú-
mero de inspeções junto ao equipa-
mento e qualquer adicional ou troca
posterior, se implicará na forma pro-
porcional.

E41lipal7Lent0 Constante Deste Contrato

MINISTÉRIO'
DA,

AGRICULTUA
INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA

CONTRATO N° • PS/097-72-TCB
Contrato de Prestação de Serviços.

que entre si celebram a Sociedade
de Transportes Coletivos de Brasí-
lia Limitada — TCB — e o Institu-
to Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária — INCRA, na forma

- abaixo:	 -
Por este instrumento particular de

contrato de prestação de serviços, de
um lado a S-ociedade de Transportes

Coletivos de Brasília Limitada —
TCB, no ato representada por' seu
Diretor Superintendente, • Coronel
Newton Braga 'Teixeira, brasileiro,
casado, militar, residente e domicilia-
do nesta Capital, doravante dbnomi-
nada simplesmente TCB, e de outro o
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, represen-
tado por seu Presidente. Dr. José
Francisco de Moura Cavalcanti, bra-
sileiro, casado, advogado, residente e
domiciliado 'nesta Capital, da,qul por
diante denominado apeaas INCRA.
têm entre si justo e centratado o ,se-
guinte:

Cláusula Primeira — Do Objeto —
O objeto do presente contrato é a
prestação, em dias úteis, de serviços
de transporte especial de servidores
do INCRA; por ônibus da TCB, que
cumprirá o percurso determinado pe-
lo INCRA, dentro da linha' da cláu-
sula segunda,

Condições de Pagamento: 12 (doze)
(duzentos e vinte um cruzeiros e

Para validade deste, assinam em
Brasília, DF., 11 de inalo -de 1972.

— Pela Contratante José Francisco
Presidente do INCRA.	 •

Of. 259	 •

pagamentos mensais de , Cr$ 221,66
sessenta e seis centavos).
2 (duas) vias.
Pela -Contratada: Helio G. de Almeida
José Francisco de Moura Cavalcanti,

•

• TÊRMOS DE CONTRATO



Conforme Proposta Básica (fl. 91) 	
vacila-se;

Valor da iscm 4 (fl. 86) — Disjunto* de AT de volume
normal de óleo, substituído pela proposta alternativa

Valor do item 2 (fl. 85) — Chave a óleo reversora "Line
n° 170.600, 400A, 15KV . 	

Valor do item 6 (f is 87) naite: 1 inn) disjuntor automá-
tico tripolar AB) Mcbs-20 1, — Cr$ 1.758,90 	

_3 staesi baaes fusíveis NH•C0 1.00A a Cr$ 71,50 — Cr$
214 50	 .

Valor do item 7.4 (fl. 89), parte:
800ni de cabo singelo, Sintenax, 65() V 	

Cr$
116.288,73

18.012,50

7.920,00

1.973,40

32.000,0'0
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CONTRATO N9 5-72

Que fazem a Universtaaae de Santa
Maria (CGCMF 95591764/001) neste
ato denominada simplesmente Uni-
versidade e a firme AEG Telefun-
ken do Brasil S.A. (CGCMF 	
61.504.320/15) aqui denominada
apenas AEG, para -o yornecimento e
instalação de uma subestação elétri-
ca, tipo unitária, para o prédio da
Imprensa universitária.	 -

Aos 17 dias do mês de abril de 1972,
na sede da Universidade à rua Flo-
rlano Peixoto, 1.184, nesta cidade,
presentes os representastes legais .de

Vasca- total de. Subestaçac

"Vaiar total na Subastação a
talada . 	

Cláusula Segunda: A AEG... ^ona-
promete-se a entregar, montar e ins-
talar a subestação mencionada na
cláusula primeira, dentro de 90 (no-
venta) dias, cantados da data da as-
sinatura deste Contrato. podendo a
Universidade aplicar-lhe a multa de
0,1% (um déclmo ror cento) diários
caso seja excedido aquele prazo, de-
vendo ser fornecidos todos os mate-
riais, peças, acessórios, com exceção
daqueles considerados como de cons-
trução civil, tais como: abertura de

para a entrega do equipamento ao ..
DEMA-SP e ao Serviço Nacional de
Telex para a transferécia provisória-do
canal.

Cláusula Terceira — Do uso e Con-
servação — O Comodatário usará o
equipamento a serviço exclasivo do
DEMA-SP, ressalvada outra conveni-
ência do Ministério da Ageacunura que,
ademais, no período' do ajuste, respon-
sabilizar-se-á por eventuais reparos e
consertos do aparelho.

Cláusula Quarta —. Das Taxas e go-
cargos — Pagará o ' comodatário, nas
ocasiões devidas auaisque a saxas ou
encargos que incidam ou venham in-
cidir sobre o uso do equipamento.

Cláusula Quinta — Da 'Fiscalização
e do Contróle — Sem proluiza da au-
tonomia administrativa, operacional e
financeira das partes, o Ministério da
Agricultura, através de seus órgãos
centrais, exercerá a flocalizaçãa e o
controle do Presente instrumento.

Cláusula Sexta — Dos Casos Omis-
sos — Nos casos omissos, aplicar-se-ão
os dispositivos dos arts. 12,43 e seguin-
tes do Código Civil Brasilairo

Cláusula Sétima d— Das Dsiposi-
ções Finais — E por haverem assim
pactuado, foi lavrado o presente ter-
mo que vai assinado pelas partes con-
tratantes e testemunhas. — José
Francisco de Moura Ca'valeanti, Pre-
sidente do INCRA — F.minn
Secretário-Geral do Ministério da
Agricultura.

Of. 259

ambas as partes, -foi firmado o pre-
sente contrato para a fim acima men-
cionado e de acordo com o que segue:

Cláusula Primeira: A AEG, escolhi.
da que foi na tomaáa de preços nú-
mero-11-71 — Edital n 9 16-71 — proc.
18570-71, compromete-a.' e. fornecer e
instalar, no prédio da Imprensa Uni-
versitária da Universidade na Cida-
de Universitária, a stinestação elétri-
ca, tipo unitária, descrita em sua pro-
posta às fls. 68 a 74. com exceção dos
Itens 2 fl. 85) total; item 6 (fl. 87)
parte — 1 (um) diswi to: automático
trinolat AEG Mcbs 231 e 3 bases fu-
síveis NH-CO, 100A; item 7.4 (fl.
89) — parte — 800m de cabo MCM,

da Imprensa Universitária .

56.382,83
Cr$

6.556,00

ser -fornecida e ins-
62.938,83

canaletas, furos, alvenaria, manilhas
e O que mais se fizer necessário, os
quais serão executados pela Univer-
sidade.

Cláusula Terceira: A despesa com
execução deste contrato é de Cr$ ...
62.938,83 (sessenta e dois mil, nove-
centos e trinta e oito cruzeiros e oi-
tenta e três centasoz) e Correrá à
conta da verba; 4.1.1.0 — 259-09/06
— 1.1 Imprensa Universitária, do Or-
çamento da Universidade, na, qual a
quanta foi comprometida conforme

empenho n9 9.728 (MD ri9 7.648) re-
gistrado em 23 de dezembro de 1971;

Cláusula, Quarta: O pagamento do
matelial e instalação ora contratados
será feito mediante apresentação de
faturas discriminativas (três vias) com
assinatura e cata ue apresentação e
nota fiscal sduas vias> corresponden-
tes a materiais entregues ou serviços
executados, tudo devi:a:umente certifi-
cado pelo Departamento de Planeja-
mento e Obras da Universidade.

Cláusula' Quinta: Da caua paga-
mento será leito uma retenção cor-
respondente a 10% ,clez por cento) do
valor da fatura, restituis el após 90
(noventa) dias contados da data da
apresentação ria fatura. Tal retenção

, constituira garantia pela perfeita
execução deste 'contrato.

Cláusula Sexta: A AEO dá garan-
tia de 2 (dois) aaos para todo o
equipamento e maecrials, contados da
data da entrega da subeataçao fun-
cionarmo, onriganlosse a consertar
eiou substituir toda e qualquer peça
ou equipamento que, no perlado de
garantia, apresentar deleite de fabri-
cação e/ou montagent., a'ao se acham
cobertas" pesa garaalea as defeitos ou
danos causaaos por erro de manobra,
conservaçao deticiente, iorça maior ou
causas estrannas ao serviço.

Cláusula Sétima: A Contratada se
declara alenta do lispesto no art. 136
do Dec. Lei n9 203 de 25-2-67, que
estipula multa, st:aspe/4M e declara-
ção de- inidoneidaue na caso do não
cumprimento do forres:menta ora
contratado.

Cláusula Oitava — Fica eleito o fo.
fo de Santa Maria, como domicilio le-
gal para qualquer açao oriunda deste
contrato.
' E para constar, iavreu-st o presente
contrato que, lido e acliedo conforme,
vai assinado pelas partes contratan-

(-ansiar 7 Eti anta.

Cláusula Segunda: A Contratada
compromtte-se a executar os encalseu
mencionados na clausula primaria,
dentro ao-prazo de 150 (cento e cin-
qüenta) dias, con:,aaus da cata ua
'assinatura neste contrato, podendo
ser-lhe aplicaua a muita de Cra
10,00 (dez crUzeilos) uiárms pelo tem-
Po "que exceder (10 prazo estipulado.
. Clausula Terceira: A despesa com a
execução deste contrato é de Cr$ ..
216.060,00 (duzentos e drzesseis mil e
sessenta cruzeiros) e correrá a con-
ta cia verba: 08u; (1a/uti ...6; 4.1.2.0

UNDP/FAO/SF/BRA — 33 —
Educação e Pesquisa Agrícola na
t7FSM "Operação Osvaldo Aranha"
— Plano cie Aplicação ris 2, na qual
a quantia foi anapreinetida coniora
me empenho n9 101. (DM n9 030/72),
registrado em 25-i-72.

Cláusula Quarta: O pagamento do
material, montagem e assentamento
ora contratados, será feito mediante
apresentação de faturas discrimina-
tivas (três) vias, com assinatura de
apresentação e nota -fiscal (duas)
vias, correspondente a materais entre-
gues ou serviços executados, tudo de-
vidamente certificado pelo Departa-
mento de Planejamento e Obras de
Contratante.

Cláusula Quinta: Em garantia de
perfeita execução deste contrato a
Contratada caucionau a importância
de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
conforme guia n9 15.619, a qual será
devolvida mediante requerimento,

-Junho de 1972 2199

tes, na presença das duas testemu-
nhas abaixo firmadas, maiores e ca-pazes.

Santa Maria, 17 de abril de 1972.
Univerisdade Federai de Santa Cata-
rina, ,Hélios Homero Bernardi, Vice-
Reltor`a — AEG — Aribaldo Adão
Fetter. — Túlio Teimo litancamano.

Testemunhas; — /Ramo Souza,
Noely C. Drenar.
(N9 3.552-$ — 5-6-72 — Cr$ 73,00);

CONTRATO N: 6-72
Que firmam a Unaversittade Federal

de Senta Maria (CGCMF
95591'164/1) e a firma Metalúrgica
Staiger S.A (CGCMF 92749a63)1
neste ato denommaart apenas Con-
tratante e Contratada, respectiva,
mente, para fornecimento, monta-
gem e assentamento, nas respectivas
bases dos equipamentos e acessórios
componentes do equ ipamento das
Centrais -Térmica e de Combustível
da Usina de Benepciantento eleLei-
te.

Aos 2 dias do mês de maio de 1972,
na sede da Contratante, à rua Floria-
na Peixoto, 1.184, nesta cidade, pre-
sentes os representantes legais de
ambas as partes, foi firniado o pre-
sente contrato para o fim acima men-
cionado e de acerco cem o que se-
gue:

Cláusula Primeira: A. Contratada,
escolhida que foi da tairaela de pre-
ços ri9 19-11 Edital ris 21-71 — pro-
cesso 22.157-71, compromete-se a for-
necer, montar e assentai nas respec-
tivas bases, no prédio da Usina de.
Beneficiamento de Leite, na Cidade
Universitária, o equipamento das
Centrais Térniica e de Combustível,
descrita em sua proposta à Lis. 36 a
57, correspondentes apenas a le Eta-
pa, ou seja: .

159.580,00

49 . 880,01) 1 "

3.400,00

3.200,00

216.060,00
após cumprido integra/mente este
contrato.

Clausula Sexta: A Ccritratada
garantia de Miura) ano contra even-
tuais defeitos de fabricação sobre toa
dos os equipamentos.

Cláusula Sextei: A Contratada dá
garantia de 1 (hum )ano contra
eventuais defeitos de fabricação sobre
todos os equipamentos.

Cláusula Utiliza: A Contratada
compromete-se, ainda, a fornecer ma-
nuais de operação e, planos de manu-
tenção (no que for o caso) dos clivara
sos elementos que Cornpi.tun os equl-
panientoS.

Cláusula Oitava: A Contratada de-
clara-se ciente do disposto no art. 135
do Dec.Lei n9 200 cie 2a-l-6i, que es-
tipula multa, suspensão e declaraçier
de inicloneidade no caso do não cuncs
primento do presente contrato.

E, para constar, foi !aviado o pre-
sente contrato que, lido e achado coa-,
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes na presença das duas teste-
munhas abaixo firmadas, maiores o
capazes. • -

Santa Maria, 2 de mala de 1972, --a
Contratante. — Universidade Federal
de Santa Maria, Prof II.élios Homero
Bernarcli, Vice-Reitor — Contratada
— Metalúrgica SUL:ger S.A. — Car-
los &cagar, Diretor.

Testemunhas: Ubiricy Souza. —
Noely\ de Castro Brener.

(N9 3.553 — 5-6-72 -- Cr$ 55,00)

i\fermo de Retificação e Ratificação
do Contrato de comodato, que entre
si fazem o Ministério da Agricultura
doravante denominado comodatário,
e o instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária, doravante
denominado comodante, na forma
abaixo.

, Aos 23 dias do mês de maio de 1972,
' em Brasília — DF, o Presidenta do
Insatuto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, Doweor
José Francisco de Moura Cavalcanti,
na sede do Ministério da Agricultura,
ora representado por seu Secretário-
Geral, Doutor Ezelino Artechea lelibe-
raram que se lavrasse um contato, sob
as seguintes cláusulas e condições:

Clásula Primeira — Do objeto do
Comodato s— O Objeto do presente
contrato de comodato é o equipamen-
to teleimpressor,— telex — INDA
SP n° 759 — e respectivo canal, per-
tencente ao comandante, que empres-
ta ao comodatário em prefeito estado
de funcionamento, a fim de servir à
Diretoria Estadual do .Ministério
Agricultura, em São Paulo (DEMA-SP)
conforme expediente INCRA-SAG-1
n° 12.121-71.

Cláusula Segunda — Do Prazo do
Comodato — O prazo do presente
contrato de comodato é de 24 (vinte
e quatro) meses, iniciando-se a con-
tagem a partir da data de sua assinas
tura que coincide com a autorização
à Coordenadoria do INCRA-CR-08

MINISTÉRIO DA - EDUCAÇÃO E QULTURA •
• UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

Divisão do Material

Acrescenta-se
Valor do itera in (fl. 90) — 1 (um) disjuntor tripolar, a

volume norma7 de óleo, c/3 relês de máxima corrente,
relê de abertura e carrinho suporte c/rodas. Correnae
nominal 630A, tensa s nominal 15KV, capacidade de rup-
tura simétrica de 250MVM em 13,2 KV, inclusive carga
de aleo SECE C-15-C 	

•

Itens 1.1. — 1 peçb.._ (fia 36); 1.2 — 1 peça (fls. 42);
• 1.3 — 1 peça :11a 43 . ; 1,4 -- 1 peça (fia 45); 1.5 —

• 3 peças (ils 46); 1.6 — 1 peça (lis. 48) e 1.7 — 2
peça., (Os 49) 	

Centra,: ae Combuattvet:
Itens 2 1 -a 1 peça das. ha); 2.2 — 1 peça (fls. 52); 2.3

— 2 peças" ;fas. 52) e 2.4 — 2 peças Ws. 54) 	
Montage , e Assenzanzento aos Equipamentos nas

Basca:• .
Centra ! Tércia: Cavacara at peça); reservatório (2 peças);

P:eparatior	 peça) fls. 57 	
Centra: da Comauscivel: Reservatosio de óleo pesado (1

peça); reservatório de Oice diesel (. peça) fls.
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r REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.• I

PROMULGÁDA 61/44 .17 DE OUTUBRO DE 1962.

Coin !adice Allabético-Remissivo.

DIVULGAÇÃO N: 1.161.

Preços	 3,5£1

,	 VENDA

- NaGuanabara

teço 'de Vendas: Av..' Rodrigues Alves, g
Agénda

kylinistèrio da Fazenda
:RN,tes44-4. pedidOs pelo Serviço de ReexnbOlso Postal

Em Brasília
Na sede do D..1.1sii,

2200 Quarta-feira .7 DIÁRIO OFICIAL (Seç'áo 1 = Parte II) Junho de '1972

:141/4

EDITAIS. E AVISOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA,-
'	 AGRARIA

COMISSÃO DE CONCORRENCIA
PUBLICA N9 b2/1972 "USINA

DE AÇOCAR DE =AMIBA"

•EDITAL

A Comissão de Concorrência Públi-
ca designada pela- Portaria número
986, de 15 de maio de 1972 (D. O.

- .de 17 de maio de 1972 — Seção I —
Parte II — pág., 1974) em aditamento

• ao Edital de Concorrência n9 0211972,
. publicado no D. 1 0. de 17de maio de

1972 — Seção I — Parte II — pág.

1991, esclarece aos interessados que,
em reunião sealizada em 30 de maio
de 1972, estabeleceu:

19) em relação ao item 4 — Dis-
posições Gerais, subltem 4.11, que

será aceito, também, como depósito-
caução, o recolhimento de fiança ban-
cária.	 •

29) em relação ao. item 5 — Das
Propostas, subitem 5.1, que as pro-

postas deverão ser entregues à Co-
missão, no dia 11 de julho de '1972,
ás 15 horas, no mesmo local estabe-.
lecido no Edital anteriormente pu-
blicado.

39) em relação ao item 9 — Dispo-
sições Finais, subitem .9.4, que, nos
termos da Lei n9 4.370, de 28 de ju-
lho de 1964, os preços propostos p0-
der5,o ser reajustados.	 .

Dias 5. 7 e 8

(6ficio n9 253) -

CMICI"Ct•-MD
-	 DIVULGA AO N' 1.009.

• Preço NCr$ 0,40

' À Vende:
-Na Guanabara

" Moda I: Ministério da Fazeida
-	 Seção-de Vendas: Av. Rodrigues Alves, T,

Atende-se a pedidos Pelo Serviço de ileezabOlso*Postal
Ein Brasília •	 -	 -

Na sede do DIN

•

-~191~111151~1~1

RREço 'DESTE EXEMPUR	 0.93.0


